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GABARITO  
 

1) D’après le texte lu, dites si les affirmations ci-dessous sont vraies (V) ou fausses (F) : (1,0) 
 

a) Les clientes peuvent entrer dans les magasins en portant un voile. (V) 
b) La question du port de voile ne provoquera pas de grosses discussion dans le pays. (F) 
c) Le gouvernement a envie d’établir la règle de la neutralité religieuse pour ses fonctionnaires. (F) 
d) L’entreprise ne peut renvoyer ses employés dû à leur religion. (V) 

 
2) En portugais, faites ce qui est demandé par la consigne : 

2.1)  Expliquez le cas de Samira A. (1,0) 
Samira A., contratada como recepcionista pela empresa G4S Secure Solutions, avisou, em 2006, a 

esta que ela passaria a usar o véu islâmico. A empresa não aceitou seu uso, alegando uma regra não 

escrita de neutralidade. Contudo, mais tarde, o conselho da empresa formalizou a regra acrescentando-a 

em seu regimento que especifica : « É proibido aos funcionários usarem, no local de trabalho, sinais 

visíveis de suas convicções políticas, filosóficas ou religiosas ou realizar qualquer rito que deles 

decorre ». Após isso, Samira A. foi demitida e processou a empresa por discriminação, mas a ex-

funcionária perdeu o processo em primeira e segunda instância.  

 
2.2) Expliquez le cas d’Asma B. (1,0) 

Asma. B. foi contratada como engenheira de estudos pela empresa Micropole Univers em 2008. Em 

2009, foi demitida sem aviso prévio. O cliente da empresa, a asseguradora Groupama reclamou que a 

jovem por usar o véu « constrangeu um certo número de seus colaboradores » e solicitou que não 

encaminhassem funcionários que usam véu da próxima vez. A empresa Micropole Univers demitiu 

então Asma B. alegando que o uso do véu entravava, portanto, o crescimento da empresa. Tanto a 

primeira quanto a segunda instância na França indenizaram a empregada por ter sido demitida sem 

aviso prévio, no entanto, alegaram que a demissão foi baseada em uma causa “real e séria”. Contudo, a 

CJUE estima que as duas instâncias erraram ao aprovar a demissão de Asma B. 

 
En quoi ils se diffèrent ? (2,0) 
 
Em ambos os casos, as demissões foram acatadas pelas cortes de justiça em seus respectivos países. Asma 

B., no entanto, foi indenizada por não ter tido o aviso prévio, conforme legisla os direitos trabalhistas. No 

entanto, a CJUE se pronunciou favoravelmente à primeira demissão, mas não concordou com a segunda. 

Além disso, a demissão de Asma B. foi decorrente de uma reclamação de um cliente. 



 

3) Traduisez l’extrait ci-dessous vers le portugais : (5,0) 

 
Les entreprises privées ont le droit, sous conditions, d’interdire le port du voile à leurs salariées. Telle est la 

réponse donnée mardi 14 mars par la Cour de justice de l’Union européenne (CJUE). Une décision qui ne 

manquera pas de soulever des débats tant le sujet est sensible dans de nombreux pays européens, en 

particulier en France. 

La Cour de Luxembourg précise néanmoins le cadre dans lequel une telle mesure peut être mise en œuvre 

sans être discriminatoire. Il faut en premier lieu qu’un règlement intérieur de l’entreprise prévoit 

l’interdiction pour les salariés de porter sur le lieu du travail des signes visibles de leurs convictions 

politiques, philosophiques ou religieuses. Il n’est pas question de pouvoir cibler une confession plus qu’une 

autre. Mais, poursuit la cour, si cette règle aboutit à une « discrimination indirecte », à savoir que seules les 

femmes musulmanes choisissant de porter le voile sont concernées par la mise en œuvre de cette règle, il 

faut que cela soit « objectivement justifié par un objectif légitime tel que la poursuite par l’employeur, dans 

ses relations avec ses clients, d’une politique de neutralité ». 

 

 

As empresas privadas têm o direito, sob condições, de proibir o porte de véu a suas assalariadas. Tal é a 

resposta dada, na terça-feira dia 14 de março, pela Corte de Justiça da União Europeia (CJUE). Uma decisão 

que não deixará de levantar debates devido à sensibilidade do assunto em numerosos países europeus, em 

particular, na França. 

A corte de Luxemburgo especifica, entretanto, o quadro no qual uma tal medida pode ser implementada sem 

ser discriminatória. É preciso, primeiramente, que uma regulação interna da empresa preveja a interdição de 

os funcionários usarem, no local de trabalho, sinais visíveis de suas convicções políticas, filosóficas ou 

religiosas. Não se trata de poder atingir uma confissão mais que outra. Contudo, acrescenta a corte, se essa 

regra levar a uma « discriminação indireta », se ocorrer que somente as mulheres muçulmanas que 

escolheram usar o véu sejam afetadas pela vigência dessa regulação, é preciso que isto seja « objetivamente 

justificado por um objetivo legítimo como a busca pelo empregador, em suas relações com os clientes, de 

uma política de neutralidade ». 

 
 
 
 
 
 
 


